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RESUMO: O Brasil passa por graves problemas de competitividade e produtividade sob a ótica comparativa 

global, e boa parte desses desafios podem ser mensurados pelo “Custo Brasil". Logo, este artigo traz uma análise 

comparativa do Custo Brasil e as teorias institucionalistas enquanto abordagens teóricas relevantes para 

compreender as dificuldades enfrentadas pela economia brasileira. De um lado, o Custo Brasil refere-se a um 

conjunto de fatores que tornam o ambiente de negócios no país menos competitivo; já as teorias institucionalistas 

estudam o papel das instituições, formais e informais, no funcionamento da sociedade, assim como sua capacidade 

de influenciar o comportamento de atores econômicos. Neste contexto, a superação dos obstáculos pode passar 

pelas instituições, e esse debate é fundamental para compreender os desafios estruturais enfrentados do país, assim 

como guiar políticas públicas para o desenvolvimento do Brasil. 
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ABSTRACT: Brazil is facing serious competitiveness and productivity problems from a global comparative 

perspective, and most of these challenges can be measured by the "Brazil Cost". Therefore, this article provides a 

comparative analysis of the Brazil Cost and institutionalist theories as relevant theoretical approaches to 

understanding the difficulties faced by the Brazilian economy. On the one hand, the Brazil Cost refers to a set of 

factors that make the business environment in the country less competitive, while institutionalist theories study 

the role of institutions, formal and informal, in the functioning of society, as well as their ability to influence the 

behavior of economic actors. In this context, overcoming obstacles may involve institutions, and this debate is 

fundamental to understanding the structural challenges faced by the country, as well as guiding public policies for 

Brazil's development. 
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INTRODUÇÃO  

 

Já ouviu falar em "Custo Brasil"? Este termo se resume a uma série de fatores que 

tornam o ambiente de negócios no Brasil menos competitivo, em consequência do excessivo 

custo atrelado a todo o setor produtivo nacional. De acordo com Pinheiro (2014, apud FIESP, 

2013) uma definição simples de Custo Brasil é o custo adicional envolvido na realização de 

negócios no Brasil em comparação com países onde as instituições funcionam de forma mais 

eficiente. Dessa maneira, o conceito de está relacionado, por um lado, à qualidade das 

instituições do país e, por outro, aos custos de transação.. 

Ou seja, o Custo Brasil contempla diversos fatores, desde estruturais, burocráticos, 

regulatórios, logísticos, e é mensurado a partir de indicadores correlatos a um contexto global. 

Levanta-se uma série de indicadores, compara-se o Brasil aos países membros da OCDE e se 

quantifica financeiramente o delta de nossa posição perante a “melhor média” global. Vale 

ressaltar que, os indicadores do Custo Brasil como um todo caráter preponderantemente 

estrutural, e não conjuntural (não conta, por exemplo, com Taxa de Juros, Taxa de Câmbio, 

entre outros). 

Por sua vez, este artigo busca analisar o Custo Brasil pela ótica das teorias 

institucionalistas, que para estes autores são um conjunto de abordagens teóricas que trazem 

a importância das instituições no funcionamento das sociedades. A principal ideia em comum 

entre estas é que, as instituições, entendidas como regras formais e informais, normas, valores 

e estruturas, moldam o comportamento das sociedades das quais fazem parte, e assim têm 

papel fundamental no desenvolvimento político e econômico, contribuindo para a 

estabilidade social e econômica dos países (THÉRET, 2003).  

 Neste compasso, o presente artigo foi construído por meio de uma metodologia de 

revisão literária nacional e internacional, principalmente em livros e artigos científicos, 

buscando apresentar conceitualmente o que é o “Custo Brasil”, bem como as principais teorias 

institucionalistas, respondendo uma pergunta principal de: Quais as responsabilidades das 

instituições no tamanho do Custo Brasil?  

 

1. CUSTO BRASIL  
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O custo de se produzir e empreender sempre esteve em voga no cotidiano do setor 

produtivo nacional, aumentando nos últimos anos com o agravamento das sucessivas crises 

econômicas e, principalmente, com uma estagnação no crescimento. No intuito de buscar a 

real definição e quantificação deste custo, foi produzido um estudo, ainda em 2020, que 

resultou em um compilado estratégico feito pela Secretaria de Estado de Produtividade, 

Emprego e Competitividade do Ministério da Economia em parceria com o Movimento Brasil 

Competitivo (MBC), ainda no Governo do ex-Presidente da República do Brasil, Jair Messias 

Bolsonaro (2019-2022). Desta forma, foi levantado que o custo representava em média, um 

prejuízo ao sistema produtivo de aproximadamente R$ 1,5 trilhão de reais, equivalente a 22% 

do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro (BRASIL, 2020). 

 

Figura 1: Custo Brasil (2020)

 
Fonte Brasil, 2020. 

 

Outra definição do Custo Brasil pode ser entendida por Ribeiro (2004), onde traz que 

o Custo Brasil “refere-se a todos os custos desnecessários, desproporcionais ou irracionais 
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que dificultam o desenvolvimento, na medida que oneram sem medidas a produção, 

retirando-lhe o caráter competitivo”. Logo, a mensuração abordada pelo referido estudo 

(BRASIL, 2020) tinha como premissa o conjunto de dificuldades estruturais, burocráticas e 

econômicas que encarecem e comprometem novos investimentos e pioram o ambiente de 

negócios. 

No entanto, o Custo Brasil foi atualizado, já no Governo do Presidente da República 

do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva (2023-2026), sob a liderança do Ministério de 

Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC) e também contando com a 

parceria institucional do MBC, e da parceria técnica da Fundação Getúlio Vargas (FGV) , 

reforçando o quanto realizar ações que possam diminuir o custo, se tornam políticas de 

Estado, ou seja, realizadas independente do governo. Foram definidas 12 áreas fundamentais 

que deveriam ser trabalhadas. O diagnóstico apresentou uma comparação do custo de se 

produzir no Brasil em relação à média dos países da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), conforme apresentado no gráfico abaixo. Vejamos:  

 

 Figura 2: Novo Custo Brasil (Brasil, 2023) 
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Fonte Brasil, 2023. 

 

Vale ressaltar que este estudo lançado em 2023, tem por base indicadores de 2021, 

assim como o de 2020 tem por base indicadores de 2019. Percebe-se que, apesar do estudo 

aumentar cerca de 16% seu valor total em termos nominais, quando comparado ao PIB de 

2021, tem sua representatividade reduzida, alcançando 19,5%, não mais os 22% do estudo 

anterior. A justificativa do MBC é “pela inflação do período, assim como pela pequena 

variação dos gaps comparativos entre Brasil e os países que integram a OCDE”, observados 

no detalhe do estudo completo. 

Como pode-se observar na Figura 2, o custo se divide em cada área referenciada do 

ciclo de vida de um negócio da seguinte maneira:  1. Abrir um negócio (R$ 15 a 19 bilhões); 

2. Financiar o negócio (R$ 220 a 260 bilhões); 3. Empregar capital humano (R$ 310 a 360 

bilhões); 4. Dispor da infraestrutura (R$ 250 a 290 bilhões); 5. Acessar insumos básicos (R$ 

7 a 11 bilhões); 6. Atuar em ambiente jurídico e regulatório eficaz (R$ 170 a 210 bilhões); 7. 

Integrar com cadeias produtivas globais (R$ 110 a 150 bilhões); 8. Honrar tributos (R$ 270 
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a 310 bilhões); 9. Acessar serviços públicos (R$ 40 a 70 bilhões); 10.Reinventar o negócio 

(R$ 70 a 90 bilhões); 11.Competir e ser desafiado de forma justa (R$ 90 a 110 bilhões); 

12.Retomar ou encerrar o negócio (R$ 13 a 17 bilhões); 

 A composição e cálculo de cada um dos 12 pilares, se dá na composição de 

indicadores do respectivo pilar, e mensura a diferença existente entre a posição brasileira em 

comparação à média do mesmo grupo de indicadores dos países membros Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Assim sendo, em todos os pilares o 

Brasil apresenta uma média negativa, e esta composição de cálculo expõe nossos desafios em 

relação aos países mais desenvolvidos do mundo em produtividade, efetividade e 

competitividade, gerando o valor final do Custo Brasil. 

Esse custo é sentido não só pelo empresariado e pela população brasileira, mas 

notoriamente pela competitividade, refletindo assim em uma série de realidades nacionais 

expostas por diversos estudos diferentes. Exemplo disso é a posição do Brasil no Global 

Competitiveness Report (2019), do Fórum Econômico Mundial. Este relatório sobre 

competitividade objetiva sinalizar quais foram os principais elementos responsáveis pelo 

desenvolvimento e crescimento econômico, explicando também o porquê de certos países 

serem melhores que outros na elevação dos níveis de renda. O levantamento contempla 110 

variáveis e hoje ocupamos a 71ª posição de 141 países, ficando atrás da Jordânia, Azerbaijão 

e uma série de países latino-americanos, com indicadores que medem não só resultados 

econômicos, mas também sociais.  

Já no estudo de Competitividade Global de 2022, realizado pelo International Institute 

for Management Development (IMD) desde 1989, em 63 países analisados, o Brasil aparece 

na 59ª posição. O Brasil está à frente somente de África do Sul, Mongólia, Argentina e 

Venezuela, ficando atrás da Turquia, Peru, Botswana, México, Colômbia e Jordânia mais 

uma vez. 

Outro estudo que mensura a competitividade entre nações é o Competitividade Brasil, 

realizado pela Confederação Nacional da Indústria (2019). No estudo de 2019-2020, o Brasil 

ocupa a 17ª posição entre 18 países, ficando à frente apenas da Argentina. Neste levantamento 

leva-se em consideração os fatores relacionados ao trabalho; financiamento; infraestrutura e 

logística; tributação; tecnologia e inovação; ambiente macroeconômico; estrutura produtiva, 

escala e concorrência; ambiente de negócios e educação, sinalizando mais uma vez nossa 
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falta de competitividade. 

 

Figura 3: Ranking geral do Competitividade Brasil 

 
Fonte CNI, 2020. 

 

 Em revista publicada pelo BNDES (1991), destaca-se que “a elevação do nível de 

competitividade de uma nação deve ter por objetivo primordial a melhoria do padrão de vida 

de sua população”. Neste sentido, e após a evidenciação de problemas graves no nível global 

de nossa competitividade, culminando em grave problemática dos negócios e, naturalmente, 

impactando negativamente o crescimento da nação, desde a geração de empregos e no 

desenvolvimento do país, este artigo buscará compreender as teorias institucionalistas, e como 

as mesmas podem, ou não, ter relação com os problemas econômicos nacionais. 

 

2. AS PRINCIPAIS TEORIAS INSTITUCIONALISTAS 

 

A teoria institucionalista é uma abordagem teórica, composta por vários autores, que 

enfatiza a importância das instituições para o desenvolvimento de uma nação e sua sociedade. 

A ideia principal é entender como as instituições influenciam as interações sociais, as escolhas 

individuais, as escolhas coletivas e com isso os resultados sociais, políticos e econômicos. 

Nesse caminho, as instituições, sejam elas formais ou informais, são entendidas como 

conjuntos de regras, normas, valores, práticas e estruturas que fundamentam o comportamento 

humano em um determinado contexto social.  

Desta forma, diversas teorias destacam que as instituições exercem influência sobre o 

comportamento humano de várias maneiras, estabelecendo expectativas e orientações para os 

indivíduos, definindo os padrões morais e de ação da sociedade, bem como as praxes praticadas 

pelos grupos sociais, com práticas que são consideradas aceitáveis. Esse processo acompanha 

as mudanças sociais, políticas e econômicas. Podendo ser reforçadas ou desafiadas por atores 
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individuais e coletivos, e assim resultar em mudanças institucionais. A questão institucionalista 

pode ser verificada sob diversas óticas disciplinares, visto seu impacto ser sobre toda a 

sociedade, como na área econômica, sociológica, política e etc. E tem sido o ponto de partida 

para o entendimento de questões, como desenvolvimento econômico, políticas públicas, 

democracia, mudanças sociais e etc (THÉRET, 2003). 

Foram estudados conceitos institucionalistas de Meyer e Rowan (1977), que destacam 

que as organizações incorporam práticas e procedimentos que são influenciados e definidos 

pelo ambiente organizacional predominante, e que estejam de certa forma institucionalizados 

na sociedade; assim como outros trabalhos institucionalistas desenvolvidos por Thorstein 

Veblen, Oliver Williamson, Ronald Coase, Douglass North, Daron Acemoglu e James 

Robinson. 

Destacando North, agraciado com Prêmio Nobel de Economia em 1993 por seu trabalho 

pioneiro nessa área, traz na sua teoria uma abordagem importante a respeito da economia 

institucional. North (2017) busca explicar como as instituições têm capacidade de impactar o 

desenvolvimento econômico e social de um país e em consequência da sua sociedade. Seu 

principal argumento é que as instituições desempenham um papel fundamental no 

comportamento humano e, assim, têm um impacto significativo nos resultados econômicos. 

Ainda, North (2017) define que as regras do jogo de uma determinada sociedade são 

estipuladas pelas instituições. Como adiantado, essas poderão ser tanto formais quanto 

informais. Sendo que as formais são aquelas criadas pela estrutura estatal, tanto organizacional 

quanto pelos Poderes que a compõem. Por sua vez, as informais, são entendidas como as 

normas sociais, facilmente identificadas como certos costumes existentes. Ainda, as 

instituições possuem a função de reduzir as incertezas inerentes às sociedades, estabelecendo 

estrutura normativa para esse fim.  

Destacando também os autores Daron Acemoglu e James Robinson (2013), estes 

elaboram a ideia que as diferenças de desenvolvimento entre as nações ocorrem pelo nível de 

maturidade e robustez de suas instituições. Na medida em que, países que possuem instituições 

inclusivas, que permitem uma destruição criativa em um ambiente plural, concorrencial e de 

garantia efetiva da propriedade privada tendem a serem desenvolvidos. Já aqueles que possuem 

instituições extrativistas e não trabalham com esses valores, estas não geram desenvolvimento. 
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Desta forma, quem apresenta um sistema político plural, aberto e disputado, tende a criar 

instituições inclusivas e mais fortalecidas. 

Em resumo, as teorias institucionalistas têm desempenhado um papel significativo nas 

ciências sociais aplicadas. Essas teorias enfatizam principalmente a interação das instituições 

e o comportamento nas sociedades. Elas trazem uma análise de que as instituições são mais do 

que estruturas, pois moldam expectativas e práticas. Sempre destacando a estabilidade 

institucional como ponto importante, mesmo que essas não sejam imutáveis, destaca-se 

também alguns apontamentos sobre o institucionalismo, como a subestimação do indivíduo 

perante as instituições, bem como, o desafio de definir claramente o campo teórico 

institucional, dada a abrangência do institucionalismo (LOPES, 2013). 

 

3. CUSTO BRASIL SOB A ÓTICA INSTITUCIONALISTA  

 

Observa-se que nas teorias institucionalistas, o tamanho do mercado ou do Estado não 

são fatores centrais, mas as normas institucionalizadas que sustentam as práticas nestas 

sociedades (CARVALHO, 1999). Dessa maneira, as instituições são significados 

compartilhados que pautam as interações sociais (FLIGSTEIN, 2007). A notória ineficiência 

das instituições nacionais em produzir os incentivos corretos e serem inclusivas (MENDES, 

2020), também dificultam o alcance da pauta de aumento de produtividade e competitividade 

contida nos elementos do “Custo Brasil”. 

Podemos identificar que os elementos contidos no “Custo Brasil” possuem uma relação 

direta com problemas institucionais, observando que as organizações incorporam práticas do 

ambiente predominante, e que são institucionalizados na sociedade (MEYER; ROWAN, 1977). 

Como por exemplo, a alta complexidade do sistema tributário, que produz uma grande 

demanda de trabalho para pagamento e apuração dos valores devidos ao fisco, somada à má 

distribuição, a disfuncionalidade e a elevada carga tributária; juntos, distorcem toda a cadeia 

produtiva, demonstrando a responsabilidade das instituições em um importante tópico do Custo 

Brasil (SASSO; NASCIMENTO, 2023).  

Quando observamos as teorias institucionalistas relacionadas com os custos de 

transação Ronald Coase (2008) e Oliver E. Williamson (1985), ambas dialogam com 

praticamente todos os elementos contidos no “Custo”, aliás o próprio nome traz essa 
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informação. Ainda que cada elemento possui seu valor na composição total, todos se 

relacionam com a ideia de custo a ser somado nas operações que fazem parte, e em 

consequência em toda a cadeia produtiva.  

Dada a natureza das instituições de serem responsáveis em reduzir incertezas, adotando 

normativas que tenham essa função, em que determinem claramente as regras do jogo, e caso 

não normatizadas, mas que estejam agregadas à sociedade; bem como, as que protegem os 

direitos de propriedade e incentivam a competição (NORTH, 2017): temos novamente que 

todos elementos possuem ligação direta com a visão institucional. 

Destaca-se os de abrir, retomar, encerrar um negócio, competir e ser desafiado de forma 

justa, empregar capital humano e na atuação em um ambiente jurídico e regulatório eficaz. Da 

mesma forma, a burocracia excessiva e a falta de infraestrutura adequada também são resultado 

de instituições ineficientes, como apontado no estudo do Custo Brasil (2023). 

Figura 4: Bloco 2.3, Institutional Framework 

 
Fonte: IMD, 2022, p. 118 

 

Os próprios rankings de competitividade globais buscam metrificar os desafios 

institucionais dos países. A título de exemplo, o IMD (no qual o Brasil ocupa a 59ª posição 

entre 62 países, como identificado acima), tem, dentro do pilar de Eficiência do Governo, o 

bloco de “Institutional Framework”. O Brasil neste pilar de “Institutional Framework” fica na 

61ª posição, à frente apenas da Venezuela. Para compreender com mais detalhe, o Pilar se 

compõe da seguinte forma: 
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O bloco se compõe com dois índices, sendo o “Banco Central”, e de “Eficiência do 

Estado”, no qual se compõe principalmente as surveys, nas quais identificam em sua maioria o 

quanto lideranças empresariais dos mais diversos tipos, percebem o quanto a Burocracia, 

Transparência, Índice de Democracia, e as questões regulatórias e legais impactam na 

eficiência (ou não) dos negócios. Aonde está [S], são dados levantados por Pesquisas, e onde 

está [B], são Dados Públicos. Além disso, não somente o IMD, mas o World Economic Forum 

(WEF), em sua edição especial do Índice Global de Competitividade de 2020, aponta já no 

índice 1.1 em uma pergunta norteadora “Quais são as prioridades relacionadas ao ambiente 

geral que surgiram na última década?” e aponta: 

 

O bom funcionamento das instituições formais e informais é fundamental, tanto para 

orientar o progresso econômico de longo prazo quanto para garantir respostas 

eficazes às crises de curto prazo. Os dados da Pesquisa de Opinião Executiva sugerem 

que os líderes empresariais veem uma deterioração significativa em características 

importantes da qualidade institucional na última década (WEF, 2020, p.12). 

 

Para buscar a solução do problema número 1 exposto, o WEF sugere “Assegurar que 

as instituições públicas incorporem princípios sólidos de governança e uma visão de longo 

prazo e criem confiança ao atender seus cidadãos”, complementando: 

 

As instituições voltadas para o futuro não precisarão apenas ser transparentes e 

eficientes; elas também devem evoluir no sentido de produzir resultados mais 

equitativos e aumentar a confiança dos cidadãos nelas. Os governos também serão 

cada vez mais solicitados a comunicar claramente uma visão de longo prazo, 

antecipando a evolução das tendências, e a criar estruturas que permitam respostas 

ágeis a choques futuros e a rápidas mudanças tecnológicas. Isso inclui a capacidade 

de adotar estruturas legais para canalizar inovações revolucionárias para o bem social, 

além de atualizar a forma como o valor criado na economia é definido e contabilizado. 

(WEF, 2020, p. 47) 

 

Ante o exposto, as instituições internacionais sugerem soluções e seguindo com os 

referenciais teóricos, destaque para a obra de Acemoglu e Robinson (2013), esta analisa alguns 

países em específico, no caso brasileiro ao tempo da obra, o país apresentava características de 

instituições inclusivas. No entanto, não foi o experimentado pelo país, após as marchas de 

junho de 2013, desenrolaram diversas crises institucionais demonstrando que o 

patrimonialismo e clientelismo (D'ÁVILA, 2022) ainda se faziam presentes na sociedade 

brasileira. Esse movimento apresentou a realidade da existência de instituições extrativistas, 

gerando entraves para o desenvolvimento nacional (SASSO, 2023). 
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Naturalmente que, de forma a se tangibilizar a influência de um melhor funcionamento 

das instituições em pilares específicos do Custo Brasil, percebe-se que um grupo de indicadores 

é impactado pragmaticamente, como os itens 1 - Abrir um Negócio (composição do Custo de 

Abertura, e o destaque para  Tempo de Abertura); o item  6 - Ambiente Jurídico-Regulatório 

(composto pelos indicadores de Agilidade do Enforcement Legal e Eficácia da Regulação), e 

por fim o item 11 - Competir e ser Desafiado de Forma Justa (composição de Excesso de 

interferência governamental em atividades econômicas e  Proteção de mercados locais através 

de limitações à livre entrada de Investimento Externo Direto). 

 

Figura 5: Custo Brasil 2023 

 
 

De forma a destacar esses indicadores, a burocracia funcionando de maneira disforme 

no tempo de abertura de empresas, desacelera-se um item básico para desenvolvimento de um 

país, pois segundo o relatório do Banco Mundial - Doing Business de 2020, o Brasil demora 

em média 6 dias a mais que a média dos países membros da OCDE. Já na Agilidade do 

Enforcement Legal, mais um destaque negativo do funcionamento das instituições. O Brasil 

leva 911 dias a mais para realizar julgamentos em 1ª instância que a média dos países da OCDE, 

conforme figura acima.: 

Por fim, quando se observa o indicador do Custo Brasil, sobre Excesso de interferência 

governamental em atividades econômicas, observa mais uma vez que o Brasil, caso fosse um 

país membro, se posicionaria melhor somente que a Turquia, desempenhando bem abaixo da 

média da OCDE. 
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Figura 6: Custo Brasil 2023 

 

 

 

Apesar do fato de algumas teorias institucionalistas destacarem a hegemonia e a 

imutabilidade de um determinado status quo (DIMAGGIO; POWELL, 1983), outras 

asseguram que qualquer sistema institucional poderá sofrer alterações, tanto de inclusivo para 

exclusivo, não existindo um ponto irretornável (ACEMOGLU; ROBINSON, 2013). Dadas 

essas características, o levantamento do “Custo Brasil” ser identificado como uma agenda 

pública, com características de política de estado, pode ser um fator primordial para um ganho 

institucional relevante na história nacional, pois, promover instituições, que atuem dentro de 

suas competências, inibindo crises, sendo inclusivas e em um ambiente plural, concorrencial, 

e de garantia da propriedade privada, serão de grande importância para o desenvolvimento de 

uma nação (ACEMOGLU; ROBINSON, 2013). 

 

CONCLUSÃO 

 

  O presente artigo buscou responder, a partir das teorias institucionalistas, quais as 

responsabilidades das instituições no tamanho do Custo Brasil. Desta forma, percebeu-se que, 

em resumo, o "Custo Brasil" trata de uma somatória de elementos que dificultam a 

produtividade e competitividade nacional; já as teorias institucionalistas são abordagens 
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teóricas que analisam o papel das instituições, formais e informais, no funcionamento da 

sociedade.  

 Quando se aprofunda especificamente no estudo do Custo Brasil, percebemos alguns 

desafios: ele obrigatoriamente se atém a indicadores que refletem uma característica estrutural, 

e não conjuntural, podendo perder oportunidades de análises e demandas importantes para o 

país; Além disso, necessariamente são indicadores comparáveis entre o Brasil e países 

membros da OCDE, e que necessariamente precisam de uma sazonalidade de atualização 

constante, se não, além de perder série histórica, evitam a flutuação de novos indicadores e 

resultados, diminuindo os riscos de se fragilizar os resultados do estudo, ao mesmo tempo não 

levando indicadores que avaliam a percepção, ou indicadores que por vezes são mensurados de 

forma diferente pelos países membros da OCDE e o Brasil. 

O estudo do Custo Brasil tem uma forma importante de apresentar resultados 

estruturais, orientando uma agenda de país que, caso seja priorizada, tem potencial de redução 

e facilitação da vida dos empreendedores e cidadãos no geral. No entanto, há um desafio 

importante de mensurar o hiato de captura dos resultados reais da implementação destas 

políticas públicas. De forma objetiva, podemos dizer que o hiato de captura é o desafio de, 

entre aprovar projetos importantes, garantir sua implementação efetiva nos âmbitos federal, 

estadual e municipal, e garantir que os mecanismos previstos para a implementação desta lei 

ou reforma estruturante estejam de fato sendo realizados, a diminuição real do Custo Brasil se 

torna um grande desafio de mensurar, pois há uma grande lacuna (ou hiato) entre a aprovação 

da lei, e a implementação no dia-a-dia da população. 

Quanto às teorias institucionalistas, percebe-se também que possuem uma dificuldade 

na identificação do que de fato são as “melhores instituições”, respondendo quais dessas seriam 

benéficas ou prejudiciais em uma determinada sociedade, não oferecendo uma estrutura clara 

para avaliar e classificar essas instituições. Outro ponto, é a limitação do comportamento 

humano, tratando os indivíduos como atores que respondem apenas aos incentivos fornecidos 

pelas instituições. Essa abordagem não leva em consideração outros fatores que influenciam as 

escolhas e as ações dos indivíduos, como valores pessoais, crenças e influências sociais.  

Portanto, respondendo de maneira objetiva a pergunta deste artigo, apesar dos desafios 

e falhas no levantamento do estudo, assim como na falta de determinadas abordagens nas 

teorias existentes, estes autores entendem que sim, o “Custo Brasil” é o resultado de uma 
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estrutura deficiente das instituições nacionais, visto que, o seu funcionamento é inadequado na 

busca da competitividade e do desenvolvimento econômico. A busca em pautar como uma 

política de estado, e em consequência visar a superação desses obstáculos passa 

necessariamente por mudanças nas instituições existentes.  

O desenho das políticas públicas deveria buscar a diminuição efetiva do Custo Brasil, 

enquanto elemento norteador e pragmático, para um país mais desenvolvido e, de fato, mais 

competitivo perante o restante do globo. E para que isso aconteça, percebe-se a importância de 

que, o desenho institucional assim como o funcionamento das instituições do Brasil, seus 

arranjos e também suas normas, precisam passar por mudanças de fato significativas. 
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